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PREFÁCIO


			A presente obra Docência, prática e práxis é uma produção bibliográfica composta por textos em forma de capítulos de livro resultado de esforços de diversos pesquisadores(as) que comungam ideias, ações e reflexões sobre o exercício da profissão docente. Os textos são produções de inúmeros pesquisadores/as cuja preocupação precípua é o desenvolvimento de uma educação humana, libertária, formadora, significativa, reflexiva e emancipadora. 


			É válido deixar posto que a tessitura conteudal do livro ora prefaciado traz à tona possibilidades e alternativas de se compreender a realidade contextual visando a ressignificação da prática e da práxis no âmbito da docência com vistas a transformação social necessária.


			Embora não queiramos contradizer a máxima de que os “filósofos tentaram apenas interpretar o mundo cabe porém transformá-lo”, pensamos que não há transformação potente e significante se primeiro não interpretarmos a realidade contextual do mundo e suas coisas em nosso entorno. Destarte, entendemos também que a interpretação é apenas uma etapa importante e decisiva para perquirirmos à devida e indispensável transformação.


			Nessa perspectiva, as páginas do livro que seguem tratam de temáticas de nosso tempo perscrutando e tentando mostrar caminhos e estratégias para superação de problemáticas e dilemáticas na esfera da educação. Para tanto, o livro contempla assuntos diversos, porém necessários abordando desde a educação infantil até a educação superior, passando pela educação inclusiva e à distância, musicalidade, cinema e processo avaliativo da educação.


			É racional esclarecer, que embora não sejamos seguidores do fetiche aos conceitos enrijecidos dos códigos escritos, acreditamos ser cabível considerar o imbricamento dessas categorias, docência, prática e práxis nos domínios educacionais, a partir da ciência Etimologia, que aliás, ao lado de suas complementares: Fonética, Semântica, Lexicografia, Filologia Comparada, Dialetologia, Morfologia, entre outras, foram e são de suma importância para sabermos e interpretarmos o sentido das coisas. 


			Nessa ótica, a começar pelo primeiro vocábulo, “docência” palavra originária do latim docere, é ação intencional munida de arte e técnica para ensinar, informar, mostrar, indicar, dar a entender. Em termos epistemológicos mais elaborados docência é a prática fundamentada na reflexão nas e sobre ações e questões educativas pertinentes a um dado e interpretado contexto (práxis). 


			Deste modo, docência é a profissão designativa de quem exerce o magistério, prática é o ato ou ação e práxis é a reflexão crítica interna e externa designadora da atividade produtora historicamente da unidade entre o ser e o mundo, espírito e matéria, teoria e prática, aparência e essência, sujeito e objeto visando à formação e à transformação sócio-histórica da sociedade.


			Com efeito, diante da relação interdependente talvez o mais coerente seja escrever os três vocábulos de forma justaposta, docência-prática-práxis ou mesmo aderir a contumaz tríade prática e práxis docente haja vista que todas as palavras em análise pertencem ao um mesmo domínio lexical de algo comum em razão do perfil sêmico de cada uma delas.


			A obra surge em um momento especificamente oportuno haja vista pairar sobre a sociedade atual, seja em escala geral ou local, incertezas e desintegração das relações indispensáveis a coesão do tecido social humano no âmbito político, econômico, social e cultural. Mas, qual a intenção deste livro? E qual a relação significante-significadora da tríade tematizadora Docência, prática e práxis emergida na presente coletânea?


			A fim de que o público não somente obtenha as respostas às indagações imediatamente supracitadas, mas desperte também a curiosidade e o prazer do exercício da hermenêutica textual eclética, inter e transdisciplinar. Lançamos o convite para a leitura desta obra que oportunamente chega às nossas mãos.


			Redenção, Ceará, 15 de Julho de 2019


			Prof. Dr. Antônio Roberto Xavier


			Universidade da Integração Internacional 


			da Lusofonia Afro-Brasileira – Unilab


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro, em forma de coletânea, é resultado de pesquisas desenvolvidas no âmbito da pós-graduação stricto sensu no Brasil, apresentando capítulos de professores e alunos do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal do Ceará e demais investigadores de outros programas de Instituições de ensino superior, local e nacional, na área da Educação.


			A publicação desta coletânea é um esforço autogestionário de seus autores e organizadores, que decidem socializar ideias e práticas pedagógicas a um grande público como forma de prestação de contas da universidade pública com a sociedade brasileira. 


			Destacamos e agradecemos o papel social, político e econômico das agências de fomento da pesquisa no Brasil, tanto a nível estadual, a Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Funcap, quanto as agências nacionais, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq e a Coordenação de Pessoal de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, por terem financiado a publicação deste livro.


			De acordo com os princípios da liberdade acadêmica, assegurados no âmbito da Constituição Federal, cada artigo é de inteira responsabilidade de seus autores, eximindo-se os organizadores da coletânea de qualquer responsabilidade pelo que for escrito e publicado. 


			A autonomia acadêmica de pensar e expor à coletividade pontos de vistas, que na medida dos nossos desejos, parafraseando o educador e pensador Paulo Freire, representam visões que temos de um ponto de onde partimos na caminhada investigativa, depõe, favoravelmente, sobre o sentido teleológico de um texto acadêmico escrito e publicado como exercício de reflexão nacional.


			Os organizadores
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A IMPORTÂNCIA DA PESQUISA NA FORMAÇÃO E NA PRÁTICA DOS PROFESSORES DE BIOLOGIA EM UMA ESCOLA NO ESTADO DE ALAGOAS


			Alexandre Rodrigues da Conceição 


			Maria Danielle Araújo Mota 


			Raquel Crosara Maia Leite 


			Introdução


			A formação inicial de professores trata-se do primeiro contato que o futuro docente tem com os diversos conteúdos que deverão fazer parte do seu conhecimento e que irá lhe auxiliar em sua prática docente. Giroux (1997, p. 157) afirma que “a formação inicial envolve um conjunto de procedimentos, entre eles a necessidade que a instituição formadora possui de formar pessoas que estejam comprometidas em se dedicar a profissão escolhida”.


			Assim, corroboramos com a ideia do autor, uma vez que para ser possível formar bons profissionais, é necessário que estes estejam dispostos a lutarem diante da realidade na qual a educação está inserida. Portanto, não basta apenas uma boa bagagem de conhecimentos específicos e conhecimentos didáticos-pedagógicos, como bem nos assegura Nóvoa (1991).


			Desta forma, para que o futuro docente consiga compreender a realidade na qual estará inserido, ele precisará de uma preparação que vá além do que as aulas das disciplinas presentes em sua formação.  Para Freire (1987), existe uma necessidade acentuada de problematização do conhecimento, tendo a pergunta como ponto de partida para que os estudantes possam desenvolver uma maior compreensão sobre o mundo, o que nem sempre é possível quando as aulas ainda são baseadas na exposição de conteúdos. 


			Assim, os professores precisam compreender que a educação necessita de mudanças para que o processo de ensino e aprendizagem possa ocorrer de forma prazerosa entre os estudantes e os conteúdos trabalhados em sala de aula. Essa compreensão surge a partir de momentos de reflexão e tal prática nos últimos anos tem vindo “atribuir muita importância à reflexão, à avaliação ou à aprendizagem como competências profissionais substantivas e necessárias para o desenvolvimento profissional” (ZABALZA, 2004, p. 27).


			Portanto para que os docentes busquem soluções para os problemas apresentados no seu cotidiano, torna-se necessário pesquisar. A pesquisa, segundo Minayo (1993, p. 23), é considerada como “atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da realidade”.  Desta forma, Carvalho e Pérez (2011) deixam claro que a formação de professores deve imergi-los no mundo da pesquisa para que as inovações metodológicas iniciem na formação acadêmica desses profissionais.


			Contudo, conforme explicado anteriormente, para que o professor possa ter condições de intervir nos problemas por ele encontrados em seu cotidiano, faz-se necessário que ele busque ferramentas que lhe permitam compreender quais são as possíveis causas que têm dificultado a sua prática docente e o que pode ser feito para que os estudantes possam aprender de uma forma eficaz. 


			 Garcia (2009) deixa claro que pesquisar trata-se inegavelmente de permitir ao professor tornar-se sujeito autônomo de sua prática docente, pois a partir da pesquisa o docente passa a ser o responsável por mudanças no seu ambiente de trabalho. Seria um erro, porém, não atribuir importância ao ato de pesquisar como uma metodologia que agrega valor à profissão docente.


			Assim, reveste-se de particular importância permitir aos professores em formação o contato com diversas metodologias que possam complementar a sua prática docente. Nesse contexto ganha particular relevância ser professor pesquisador.


			Pode-se dizer que os autores Carvalho e Perez (2011), assim como Garcia (2009), convergem em suas opiniões ao demostrarem em seus argumentos a necessidade que o professor possui em fazer da pesquisa uma ferramenta que lhe permita desenvolver uma série de habilidades, além de contribuir de forma significativa para sua prática pedagógica. 


			Nesse contexto, fica claro que a pesquisa, quando realizada por professores da educação básica, pode gerar uma série de benefícios para os sujeitos que dela participa. Isso porque, como bem nos assegura Freire (1996, p. 32), “não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino”. Porém, para que isso seja possível, é essencial que desde cedo a pesquisa esteja inserida na formação dos professores.


			Por isso, torna-se imprescindível a inserção dos professores na pesquisa durante sua formação inicial. Donatoni e Coelho (2007) mostram a importância da pesquisa realizada por professores em formação, uma vez que acreditam na forte relação existente entre ensino e pesquisa.


			Particularmente, buscamos analisar a formação de professores de Biologia. Para isso foram investigadas as concepções dos professores sobre a utilização do laboratório de ciências, um dos recursos recomendados para o ensino de ciências em uma escola situada no município de São Miguel dos Campos.


			Assim o objetivo deste trabalho é mostrar como a pesquisa pode se configurar como uma importante metodologia para a formação do professor e, posteriormente, para sua prática docente, uma vez que pesquisar pode permitir constantes reflexões, entre elas a necessidade de utilizar diferentes metodologias que contribuam para uma melhor aprendizagem.


			  Para isso, torna-se necessário que essa necessidade seja evidente desde cedo na formação inicial para que possam permitir aos futuros professores um contato mais amplo com diferentes metodologias que visem ao desenvolvimento de habilidades fundamentais para uma docência de qualidade. Como consequência, essa prática será capaz de oferecer a seus estudantes momentos em que a construção do conhecimento possa ocorrer de forma eficaz e o laboratório de ciências, quando utilizado em qualquer nível de educação, pode contribuir para a realização de diversas atividades, entre elas a pesquisa.


			LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS: PESQUISAR PARA COMPREENDER


			A pesquisa como um meio que permite a construção do conhecimento revela sua importância nos cursos de formação de professores, pois desperta a capacidade de questionamento sobre o objeto de estudo. Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n.º 9394, “o ensino superior tem por finalidade incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive” (BRASIL, 1996, p. 20).


			Diante dessa afirmação, percebe-se a importância de a pesquisa estar presente na formação inicial dos professores, pois pode permitir ao futuro docente o desenvolvimento de habilidades que são essenciais para sua atuação em sala de aula.  É durante a formação inicial que se torna importante deixar claro que a pesquisa pode ser realizada em diversos níveis escolares, cada uma delas abordando objetivos diferentes.


			Portanto, por muitas vezes a pesquisa assume características diferentes dependendo de onde ela é realizada. Garcia (2009, p. 177) afirma que “em relação aos objetivos, a pesquisa do professor tem caráter instrumental e utilitário, enquanto a pesquisa acadêmica em educação em geral está conectada com objetivos sociais e políticos mais amplos”.


			Ora, em tese, a pesquisa se torna inquestionável quando falamos em formação de professores, pois uma das suas grandes virtudes é aprender pesquisando e isso deveria ser uma prática constante nos cursos de licenciatura, já que


			Educar pela pesquisa tem como condição essencial primeira que o profissional da educação seja pesquisador, ou seja, maneje a pesquisa como princípio científico e educativo e a tenha como atitude cotidiana […]. Não se busca um profissional de pesquisa, mas um profissional da educação pela pesquisa (DEMO, 2003, p. 2).


			Portanto é importante considerar que o professor que utiliza a pesquisa no seu cotidiano está em contato com o que há de mais recente em sua área, nesse caso, possui uma maior possibilidade de mudar o cenário dentro de suas possibilidades e realidade, assumindo dessa forma um perfil totalmente diferenciado, passando a mediar a construção do conhecimento. Assim, o professor precisa compreender a complexidade que envolve a docência, pois


			A concepção moderna de professor o define essencialmente como orientador do processo de questionamento reconstrutivo no aluno, supondo obviamente que detenha esta mesma competência. Neste sentido, o que mais o define é a pesquisa. A rigor, ensinar é algo decorrente da pesquisa. Não pode manter a mesma densidade definitória, como se diz com respeito à universidade em termos de ensino, pesquisa, extensão (DEMO, 2003, p. 26).


			Consequentemente, não é somente na educação básica que o professor assume a postura de mediador de todo o processo de aprendizagem a partir da pesquisa. Em todos os níveis, essa nova modalidade de professor não deve entregar tudo pronto aos estudantes, uma vez que a pesquisa também é um meio de construção do conhecimento e cabe ao professor orientar o caminho para que isso aconteça.


			Nesse contexto, podemos citar a importância dos laboratórios de ciências como recurso pedagógico em que a pesquisa pode ser realizada pelos estudantes, sendo capaz de aproximar os discentes de seu objeto de estudo, uma vez que são capazes de propiciar momentos em que a relação entre teoria e prática se tornam evidente.  Segundo Krasilchick (2000, p. 5), “o trabalho em laboratório é motivador da aprendizagem, levando ao desenvolvimento de habilidades técnicas e principalmente auxiliando a fixação, o conhecimento sobre os fenômenos e fatos”.


			Portanto, conforme explicado anteriormente, a utilização dos laboratórios de ciências torna-se essencial quando o intuito é tornar os estudantes agentes centrais na construção de seus saberes, contribuindo para o desenvolvimento de habilidades que são fundamentais para uma melhor aprendizagem.


			 Mas, para que isso seja possível, é importante que durante a sua formação o professor tenha contato com diferentes metodologias. Isso porque segundo Bizzo (2007, p. 66), “cabe ao professor selecionar o melhor material disponível diante de sua realidade. Sua utilização deve ser feita de maneira que possa constituir um apoio efetivo”.


			Dessa forma, os laboratórios de ciências presentes nas escolas podem se configurar como um importante espaço que visa não somente despertar o interesse dos estudantes pelos conteúdos trabalhados, mas servir como mais um recurso que pode auxiliar a prática docente, permitindo aos estudantes enxergarem a relação existente entre o conteúdo trabalhado em sala de aula e o cotidiano no qual estão inseridos.


			Graças às atividades experimentais, o aluno é incitado a não permanecer no mundo dos conceitos e no mundo das “linguagens”, tendo a oportunidade de relacionar esses dois mundos com o mundo empírico. Compreende-se, então, como as atividades experimentais são enriquecedoras para o aluno, uma vez que elas dão um verdadeiro sentido ao mundo abstrato e formal das linguagens. O aluno só conseguirá questionar o mundo, manipular os modelos e desenvolver os métodos se ele mesmo entrar nessa dinâmica de decisão, de escolha, de inter-relação entre a teoria e o experimento (SÉRE; COELHO; NUNES, p. 39, 2003).


			Assim, torna-se indiscutível a importância dos laboratórios de ciências nas escolas, pois quando utilizado da maneira correta, as aulas práticas que envolvem experimentação podem contribuir para uma melhor apropriação do conhecimento por parte dos estudantes. E diversos são os autores que convergem em seus argumentos sobre a importância das aulas experimentais.


			Conforme verificado pelos autores:


			A experimentação e as atividades práticas sempre tiveram uma elevada consideração no encaminhamento de aprendizagens em Química. Continuam a tê-la numa abordagem sociocultural. É importante, todavia, compreender o papel que a linguagem nesses tipos de atividades para se poder explorar seu potencial de aprendizagem para os alunos de Química (MORAES, RAMOS E GALIAZZI, 2007, p. 202).


			Já para o ensino de Física


			[...] de modo que essas atividades podem ser concebidas desde situações que focalizam a mera verificação de leis e teorias, até situações que privilegiam as condições para os alunos refletirem e reverem suas ideias a respeito dos fenômenos e conceitos abordados, podendo assim atingir um nível de aprendizado que lhes permita efetuar uma reestruturação de seus modelos explicativos dos fenômenos (ARAÚJO, ABIB, 2003, p. 176).


			No ensino de Biologia


			Na aprendizagem das Ciências Biológicas, as atividades experimentais devem ser garantidas de maneira a evitar que a relação teoria-prática seja transformada numa dicotomia. As experiências despertam em geral um grande interesse nos alunos, além de propiciar uma situação de investigação. Quando planejadas levando em conta estes fatores, elas constituem momentos particularmente ricos no processo de ensino- aprendizagem (GUERRA, 2011, p. 103).


			Dessa forma podemos perceber que a utilização dos laboratórios de ciências, quando presentes na escola, são fundamentais tanto para os professores em formação quanto para aqueles que já exercem a profissão, pois além de auxiliar a prática docente do professor, ele se configura como uma importante metodologia que permite aos estudantes uma melhor apropriação dos conteúdos.


			LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS: O QUE DIZEM OS PROFESSORES DA ESCOLA? 


			Desta forma, buscando conhecer as opiniões dos professores sobre o laboratório de ciências, foram aplicados quatro questionários com cinco perguntas subjetivas. A escolha do questionário como metodologia


			Pode ser definido “como a técnica de investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.” (GIL, 1999, p. 128).


			Assim, diante dessa definição, o questionário se adequa ao objetivo da pesquisa. Contudo, a quantidade de professores remete aos que se dispuseram a participar da pesquisa e serão representados por P.1, P.2, P.3 e P.4. Diante da pouca disponibilidade dos docentes o número de questões foi reduzido de 10 para cinco. A escolha da escola se deu pelo fato de que durante a realização do estágio de observação, presente na matriz curricular do curso de Ciências Biológicas da Universidade Federal de Alagoas, serem constantes as lamentações de professores que já não sabiam mais o que fazer para tornar o ensino atrativo o suficiente para despertar o interesse dos estudantes em aprender os conteúdos abordados dentro da sala de aula. Dessa forma, podemos perceber que o estágio supervisionado contribui tanto para a percepção que teoria e prática são complementares, assim como insere os futuros professores em um ambiente rico para a realização de pesquisa que são as escolas.


			RESULTADOS E DISCUSSÕES


			Na primeira questão, ao serem indagados se os estudantes sabem da existência do laboratório presente na escola e como reagem ao saber desse importante espaço, todos os professores responderam que os discentes sabem da existência do laboratório, porém não completaram suas respostas como solicitado.


			 Na questão dois, ao serem convidados a responderem com que frequência (semanal) utilizam o laboratório presente na escola, apenas P.1, P.2 e P.4 afirmaram que às vezes utilizam; P.3 não utiliza.


			Assim, podemos perceber que os professores reconhecem a importância dos laboratórios, mas poucos utilizam o espaço que existe para a execução das atividades práticas que envolvam experimentação. Portanto é necessário que haja uma sensibilização diante das necessidades que seus discentes apresentam, assim, é necessário um olhar atento pois:


			Na medida em que o professor está atento aos alunos e a eles dá oportunidades de desenvolverem habilidades, deixa-os mais livres para fazerem perguntas e questionar sobre os mistérios do mundo naturalista, com isto, estes alunos passam a ter condições de observar, refletir e experimentar ao mesmo tempo em que passam a integrar estas habilidades do pensamento naturalista em várias outras disciplinas (KONZEN, 2009, p. 2).


			Dessa maneira, o professor deve estar atento às necessidades impostas pela educação, para que perceba a necessidade de complementação que suas aulas possuem. E assim permita que os estudantes se sintam dispostos a interagirem com o conteúdo e tenham condições de desenvolverem as habilidades necessárias para sua formação enquanto cidadão crítico e reflexivo.


			Já na questão três, ao serem questionados sobre o que impede de utilizar os laboratórios de ciências e o porquê, obtivemos como respostas de todos os professores que não há nenhum motivo que os impeça a sua utilização. P.2 e P.3 discorrem um pouco mais em suas repostas


			P(2):  Mas a carga horaria influência.


			P(3): E ao mesmo tempo falta de material.


			Nos chama atenção a reposta de P.2, pois sabemos que existe uma série de conteúdos que precisam ser ministrados ao longo do ano letivo, necessitando que o professor insira em seus planejamentos tais atividades, o que nem sempre é possível.  Ao buscarmos autores que discutissem essa questão, Borges (2002) relaciona sua afirmação com P.2 e P.3, pois esses professores buscaram expor suas ideias por meio de respostas completas como a pergunta solicitava.


			[…] o fato de não existirem atividades já preparadas para o uso do professor; falta de recursos para compra de componentes e materiais de reposição, falta de tempo do professor para planejar a realização de atividades como parte do seu programa de ensino; laboratório fechado e sem manutenção (BORGES,2002, p. 294). 


			Assim, podemos perceber que a não utilização dos laboratórios de ciências quando presente nas escolas envolvem muitas outras questões que vão além da vontade do professor. A falta de tempo e de equipamentos adequados são considerados motivos suficientes para a redução de sua utilização.


			Já na quarta questão, os professores foram indagados se durante sua formação ou em outras experiências profissionais tiveram contato com os laboratórios. P1, P3 e P4 responderam que sim. Mas a pergunta, assim como todas as outras, solicitava explicações depois de sua afirmação ou negação. Apenas P.2 completou sua resposta ao dizer que


			(P2): Durante a formação não houve, porém participei de oficinas promovidas pela usina de ciências/ufal.


			Portanto, podemos perceber que apenas P.2 não teve contato com os laboratórios em sua formação, mas demonstrou interesse em buscar outros meios que possibilitassem esse contato, uma atitude importante quando se busca inovar.  Conforme Hargreaves (2002, p. 115), “uma inovação bem-sucedida implica mais do que aperfeiçoar habilidades técnicas”. Ela estimula também a reflexão sobre a importância da sua prática docente para uma transformação social.


			A última questão indagou aos professores se já haviam realizado algum curso de capacitação para a utilização dos laboratórios e que discorressem resumidamente a respeito de tal experiência. E mais uma vez, não foi cumprido o que a questão solicitava, todos responderam em respostas curtas, e apenas P.4 afirmou que sim. P.1, P.2 e P.3 nunca realizaram nenhum curso.


			Assim, torna-se necessário que o professor busque se atualizar para que possa ter condições de continuar aprimorando sua docência e permitir a seus estudantes uma melhor aprendizagem. Nesse sentido:


			A formação continuada deve propiciar atualizações, aprofundamento das temáticas educacionais e apoiar-se numa reflexão sobre a prática educativa, promovendo um processo constante de auto avaliação que oriente a construção contínua de competências profissionais. Porém, um processo de reflexão exige predisposição a um questionamento crítico da intervenção educativa e uma análise da prática na perspectiva de seus pressupostos. Isso supõe que a formação continuada estenda-se às capacidades e atitudes e problematize os valores e as concepções de cada professor e da equipe. (BRASIL, 2002, p. 70).


			Dessa forma é essencial que o sentimento de incompletude faça parte da vida do professor, para que assim ele possa ter a sensibilidade de rever a sua prática pedagógica e perceba a necessidade de complemento que ela possui. Para isso, o docente deve apostar no que conhecemos por formação continuada.


			Contudo, vale ressaltar a importância de um professor que reflita sobre todas as questões que envolvem o ensino e suas dificuldades, mas que principalmente faça constantes reflexões sobre sua prática docente, pois é perceptível a necessidade de rever ideias e atitudes dos professores para a transformação da prática, o que:


			[...] implica em mudança de concepção do próprio trabalho pedagógico, muitas vezes conservador, centrado em relações autoritárias, na reprodução e manutenção do conhecimento acrítico e deslocado da realidade e em métodos positivistas-racionalistas. (FONSECA, 2008, p. 363).


			Diante dessa argumentação, o professor deve procurar entender que, a simples reprodução dos conteúdos acaba impedindo que os estudantes sejam críticos e reflexivos. Para que seja possível um ensino voltado para as necessidades apresentadas atualmente é necessária uma reflexão constante da prática docente. Assim, torna-se fundamental que o professor utilize com mais frequência aulas experimentais nos laboratórios de ciências.


			As atividades experimentais estão presentes no ensino de Ciências desde sua origem e são estratégias de ensino fundamentais, pois, podem contribuir para a superação de obstáculos na aprendizagem de conceitos científicos, não somente por propiciar interpretações, discussões e confrontos de ideias entre estudantes, mas também pela natureza investigativa (PARANÁ,2008, p. 23).


			Portanto, para que o professor consiga atingir o resultado esperado, é necessário que as atividades experimentais sejam orientadas pelo professor e realizada pelos estudantes, para que os discentes exerçam muito mais do que a observação. Assim, podemos perceber ao longo das leituras realizadas a importância da pesquisa como metodologia a ser utilizada pelo professor, principalmente pela autonomia adquirida com sua utilização. Mas para que isso seja possível é fundamental que a instituição formadora insira desde cedo os futuros professores na pesquisa.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Ser professor pesquisador diante desse modelo de ensino é assumir um perfil diferente, que pode atender às necessidades da educação, uma vez que a educação está imersa em um período histórico em que a exigência sobre os professores é cada vez maior. Sendo assim, a escola requer um professor mais crítico e que participe ativamente do processo de ensino e aprendizagem.


			Contribuindo para que os professores consigam, dentro da sua realidade, contribuir de forma eficiente na aprendizagem dos estudantes, torna-se necessário apostar em diferentes metodologias que visem formar os estudantes em agentes centrais na construção do conhecimento. Para isso, é necessário que as instituições trabalhem junto aos futuros professores a necessidade de continuar estudando, buscando aperfeiçoar sua prática docente.


			Os laboratórios de ciências presentes nas escolas são um importante espaço para que as pesquisas sejam realizadas pelos estudantes por meio da orientação dos professores e, dessa forma, possam desenvolver habilidades que são essenciais para uma participação ativa na sociedade. 


			E nos preocupa ainda mais o fato da pouca utilização dos laboratórios devido a diversos fatores que podem estar contribuindo, como a falta de materiais adequados, tempo reduzido diante das diversas atividades a serem realizadas pelos professores, ou a insegurança adquirida por uma formação carente de aulas que utilizassem o laboratório.


			Portanto, as aulas de Ciências possuem uma relação indissociável, com aulas práticas que envolvem experimentação. E quando o professor está disposto a buscar diferentes maneiras de abordar seus conteúdos, a pesquisa se torna fundamental para que a inovação e a criatividade façam parte de sua prática docente.
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			AVALIAÇÃO DA ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL: PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS


			Ana Paula de Medeiros Ribeiro


			Helen Cristina Vieira Costa


			INTRODUÇÃO


			De acordo com a literatura da área educacional, sabe-se que a avaliação tem sido tratada, cientificamente, como objeto de estudo desde o início do século XX. No entanto, ela sempre esteve presente nas atividades humanas, de maneira a estabelecer comparações entre coisas e valores diferentes ou semelhantes, fazendo com que as pessoas realizassem suas escolhas e tomassem as devidas decisões. No ambiente educacional não é diferente, pois a avaliação ocupa lugar de destaque. É por meio do processo avaliativo que se obtêm informações que permitem aos agentes escolares decidirem sobre as intervenções que se fazem necessárias no processo educativo, sendo que, além dos alunos, os professores e as instituições também são avaliados.


			Existe uma trajetória na história da avaliação educacional no Brasil que se caracteriza, em geral, por ser inspirada em modelos importados de países desenvolvidos. As experiências, oriundas desses modelos, fundamentam os diferentes paradigmas da avaliação. O interesse pela avaliação na organização do sistema educacional já se manifestava na década de 1930, segundo Azevedo (2000).


			No entanto, a consolidação no campo das políticas educacionais e as discussões em torno da avaliação na educação passaram a ocorrer, de forma mais efetiva, desde a década de 1990. Com base nessas discussões, aconteceram progressos significativos na elaboração de instrumentos de avaliação no Brasil, o que culminou na criação de um sistema de responsabilização do Governo Federal, além de sistemas de avaliação em larga escala. Desse modo, surgiu um relevante crescimento das avaliações externas, com o intuito de aprimorar a qualidade educacional.


			Conforme Luckesi (2011, p. 431),


			A avaliação, seja ela de acompanhamento ou certificação [...] não deve ter como objetivo somente aparecer como uma pesquisa, e sua função não é apenas criar um ranking das instituições avaliadas. Seu objetivo fundamental é diagnosticar a qualidade da educação no país e orientar intervenções para a sua melhoria.


			Pode-se, então, dizer que a avaliação não se deve restringir a apenas detectar quais conhecimentos o estudante já possui ou não possui; mas, sim, servir como subsídio de auxílio para que se possa compreender o processo de aprendizagem, fazendo inferências acerca dos porquês pelos quais o educando não consegue estabelecer as devidas relações entre os diversos conhecimentos. É mediante esses diagnósticos que se torna mais fácil replanejar as estratégias de ensino.


			Quando falamos de avaliação educacional, também, é necessário que tenhamos o conhecimento de que, dentro desse contexto, existem tipos diferentes de avaliação, a saber:


			1)	a avaliação interna, que é realizada pelo professor e acontece em sala de aula, correspondendo à verificação da aprendizagem dos alunos. Nessa modalidade, explicitam-se os resultados do processo de ensino e aprendizagem. Acontece de forma intencional e sistemática, e o professor pode recorrer a diferentes instrumentos avaliativos; 


			2)	a avaliação externa que é, na maioria das vezes, de larga escala e é um dos principais instrumentos para a elaboração de políticas públicas dos sistemas de ensino e redirecionamento das metas das unidades escolares. Caracteriza-se por ser um processo pelo qual o sistema educacional é submetido a uma análise em determinados aspectos. Esta, por ser mais abrangente tem um impacto maior no processo educativo. 


			No Brasil, considerando os resultados das avaliações externas, podem-se verificar inúmeros problemas educacionais existentes, em que a alfabetização é um dos que mais se destaca por sua relevância e seu impacto. 


			Estudando a origem da alfabetização, pode-se dizer que ela surgiu com uma concepção de um processo inicial de aquisição da leitura e da escrita. Conforme Cagliari (1998 p. 15), “Ao longo do processo de invenção da escrita também incluiu a invenção de regras de alfabetização, ou seja, as regras que permitem ao leitor decifrar o que está escrito e saber como o sistema de escrita funciona para usá-lo apropriadamente”. 	


			Apenas a partir de 1980, a alfabetização escolar, no Brasil, começou a passar por discussões que trouxeram novas concepções de alfabetização baseadas em resultados de pesquisas na área da Psicologia cognitiva e da Psicolinguística. Nessa concepção, havia a necessidade de se compreender o funcionamento do sistema alfabético de escrita e de se saber utilizá-lo em situações reais de comunicação, prevenindo-se, desde o início da alfabetização, do chamado analfabetismo funcional. 


			O enfoque construtivista também se tornou influente na elaboração de novas propostas de alfabetização com as pesquisas sobre a Psicogênese da Língua Escrita das autoras Ferreiro e Teberosky, em 1986. Mas, as discussões sobre as novas concepções de alfabetização não pararam por aí, foram ampliando e se aprofundando, em diversas perspectivas. Ainda na década de 1980, apareceu, pela primeira vez, a palavra letramento no livro de autoria de Mary Kato, intitulado “No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística”, no ano de 1986.  


			Conforme Soares (2000), podemos conceituar letramento como “[...] estado em que vive o indivíduo que não só sabe ler e escrever, mas exerce as práticas sociais de leitura e escrita que circulam na sociedade em que vivem”.


			Já nos anos 1990, começaram a surgir os ciclos básicos de alfabetização em alguns estados e, atualmente, no Brasil, a perspectiva sociolinguística está em bastante evidência, uma vez que, nela, a alfabetização é vista como um processo estreitamente relacionado com os usos sociais da língua. 


			Ferreiro (2001, p. 9) afirma que “[...] é recente a tomada de consciência sobre a importância da alfabetização inicial como a única solução real para o problema de alfabetização remediativa (de adolescentes e adultos)”. Atualmente, os estudantes iniciam a etapa da alfabetização aos seis anos de idade, e um dos grandes desafios do professor é trabalhar com a alfabetização e o letramento em sala de aula. O Parecer n.º 4/2008 (BRASIL, 2008) define a obrigatoriedade da matrícula de crianças, com seis anos de idade completos até o início do ano letivo, no primeiro ano do ensino fundamental.


			 Esse Parecer, também, ressalta que: “[...] os três anos iniciais são importantes para a qualidade da Educação Básica: voltados à alfabetização e ao letramento, é necessário que a ação pedagógica priorize e assegure o desenvolvimento das diversas expressões e o aprendizado das áreas de conhecimento” (BRASIL, 2008). Assim, verifica-se a importância do desenvolvimento de concepções de avaliação diagnósticas, processuais e qualitativas, capazes de acompanhar a dinâmica da alfabetização, fornecendo também informações seguras e fidedignas sobre as formas de aperfeiçoar seus processos.


			Sentimos, assim, a importância de repensar a Educação, pois, infelizmente, o contexto educacional brasileiro ainda é marcado por um problema de analfabetismo, ao qual sistematicamente são apresentadas estratégias decorrentes de políticas públicas.  Alguns Estados do Brasil promoveram e continuam promovendo ações nessa direção, a exemplo do Ceará que, desde 2007, desenvolve o Programa Alfabetização na Idade Certa – PAIC, que tem como um dos eixos de atuação conduzir as avaliações sobre o processo de alfabetização dos alunos da rede pública. Essa experiência exitosa do Ceará, também, serviu de inspiração, resultando na realização de parcerias com demais estados que contemplam nosso país.


			Dessa forma, o presente capítulo, propõe trazer, como ponto de estudo, algumas das primeiras e relevantes experiências referentes a ações no campo da avaliação da alfabetização, desenvolvidas pelos estados brasileiros. Para tanto, valeu-se de uma pesquisa de cunho bibliográfico. Apresenta, na primeira parte, o desenvolvimento do artigo, discutindo-se algumas das primeiras e relevantes experiências de avalições no âmbito dos sistemas federais e estaduais na alfabetização no Brasil e, por fim, as considerações que refletem as reflexões realizadas mediante as contribuições dessas experiências de avaliações na alfabetização no Brasil.


			AVALIAÇÃO DA ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL: SISTEMAS FEDERAIS E ESTADUAIS DE AVALIAÇÃO 


			A educação brasileira, no período de 1990, passava por um processo de descentralização, sendo influenciada pelo ideário neoliberal. Assim, a criação de sistemas de avaliações externas teve como objetivo proporcionar uma educação pública de qualidade para todos. Podemos mencionar, como exemplos desses sistemas de avaliação, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, que foi a primeira iniciativa brasileira de avaliação em larga escala, desenvolvida a partir de 1990 e aplicada, inicialmente, em 1995; bem como o Exame Nacional do Ensino Médio – Enem e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – Enade, do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), dentre outros que tinham como finalidade investigar a qualidade da educação brasileira nos seus diversos níveis.


			Acerca da avaliação da alfabetização no Brasil, pode-se destacar que ela também se constrói por meio da aplicação de instrumentos avaliativos destinados a alunos matriculados no período de escolaridade, denominado de Ciclo de Alfabetização 1.


			Desde os debates mais recentes sobre o assunto, intensificou-se a relevância da temática da alfabetização e do letramento. Logo, mediante pesquisas, pode-se relacionar que um dos motivos dessa intensificação advém da relação com a democratização da escolarização e de dados trazidos pelas avaliações. O Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb – constatou que estavam baixos os níveis de desempenho dos alunos nas provas de leitura, indicando que uma significativa porcentagem de alunos chegava ao fim da educação básica, “[...] sem o domínio de competências essenciais na área de leitura, que viabilizem o bom prosseguimento de seus estudos e, consequentemente, a sua vida em uma sociedade altamente letrada e tecnológica como a nossa” (BRASIL, 2008, p. 8).


			 Por conseguinte, a alfabetização e o letramento de todos os alunos, em tempo determinado e adequado para garantir-lhes o direito de progredir nos estudos é, atualmente, o grande desafio dos professores dos anos iniciais do ensino fundamental, e se entende que a avaliação é uma ação fundamental das políticas públicas para o enfrentamento dos desafios da alfabetização.


			A avaliação esboça-se como um instrumento de compreensão do estágio de aprendizagem em que se encontra o aluno, tendo em vista a tomar decisões suficientes e satisfatórias para que possa avançar em seu processo de aprendizagem (LUCKESI, 2002, p. 81).


			Todavia, para garantir a alfabetização dos alunos no tempo certo, faz-se necessária, também, a consciência de que não basta apenas o ensinar a ler e escrever. Soares (2004) realça as especificidades inerentes ao processo educativo de alfabetizar e letrar, evidenciando que ambos são processos distintos, porém indissociáveis, considerando que o acesso ao mundo da escrita ocorre de maneira simultânea pelos caminhos da alfabetização e do letramento, daí a necessidade de uma prática pedagógica alfabetizadora na perspectiva do letramento.


			Dessa maneira, a respeito da alfabetização e do letramento, importa indicar não somente as discussões atinentes a este assunto, mas também trazer as avaliações e programas ocorridos no Brasil que tem, como objetivo, melhorar a qualidade da educação na fase específica da alfabetização. 


			As avaliações em larga escala e externas realizadas na educação básica, desenvolvidas pelo Ministério da Educação – MEC – têm como intuito definir ações direcionadas para o aprimoramento da qualidade da educação no país. Dessa maneira, no âmbito educacional, de acordo com o artigo 209 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), a avaliação educacional está associada à qualidade da educação, e essa avaliação parte do poder público, sendo um procedimento avaliativo aplicado a um grande contingente de alunos.


			Conforme Klein e Fontanive (1995, p. 30) uma avaliação dessa natureza tem o propósito de “[...] informar o que populações e subpopulações de alunos em diferentes séries sabem e são capazes de fazer, em um determinado momento, e acompanhar sua evolução ao longo dos anos”. 


			Devemos, também, ressaltar que, desde 1988, vêm sendo tomadas iniciativas voltadas à implantação e desenvolvimento de avaliações externas, o Sistema Nacional de Avaliação da Escola Básica – Saeb – é uma delas. Em 2005, por meio da Portaria n.º 931, a avaliação realizada pelo Saeb ramificou-se em duas: Aneb e Anresc (Prova Brasil). O Aneb é uma avaliação da eficiência das redes de ensino básico pelo desempenho dos alunos em Leitura e Matemática e dos fatores contextuais a ele associados. O Anresc (Prova Brasil), que é uma avaliação da eficiência de cada unidade escolar, é realizada para averiguar o desempenho dos alunos em Leitura e Matemática, no âmbito do ensino fundamental (CAEd, 2008).


			A Provinha Brasil é uma avaliação diagnóstica da alfabetização e foi aplicada, pela primeira vez, no ano de 2008. A iniciativa dessa avaliação diagnóstica foi respaldada por um discurso, advindo dos dados produzidos pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb – que demonstraram baixos níveis de desempenho dos alunos nas provas de leitura. Essa avaliação acontece em duas etapas, uma no início e a outra ao término do ano letivo. É realizada com crianças matriculadas no segundo ano de escolarização das escolas públicas brasileiras. A aplicação, em períodos distintos, possibilita aos professores e gestores educacionais a realização de um diagnóstico mais preciso que permitem conhecer o que foi agregado na aprendizagem das crianças, em termos de habilidades de leitura dentro do período avaliado (INEP, 2012).


			Atualmente, destacam-se muitos programas nacionais, estaduais e até municipais, efetivados no Brasil na área da alfabetização. O Ceará desenvolveu, em 2007, o Programa Alfabetização na Idade Certa – Paic – cujo principal objetivo de um dos eixos do programa é promover autonomia e capacidade técnica às equipes municipais dos seus 184 municípios para que possam conduzir as avaliações sobre o processo de alfabetização de seus alunos. Fundamentado nessa experiência, que tem dado certo, iniciaram-se algumas parcerias com as Secretarias da Educação de Estados, a exemplo do que ocorreu com o estado da Bahia que, desde 2011, desenvolve ações pela Secretaria da Educação do Estado para atender ao primeiro compromisso do Programa Todos pela Escola, com o objetivo de alfabetizar todas as crianças até os oito anos de idade, criando também momentos de formações.


			 Outros estados brasileiros, também, já possuem um sistema de avaliação consolidado, tais como os estados do Paraná, São Paulo, Minas Gerais.


			O Paraná implantou o Sistema de Avaliação da Educação Básica do Paraná. Configura-se como uma importante política pública de avaliação da educação, capaz de monitorar a qualidade do ensino e da aprendizagem. O objetivo maior é utilizar os resultados das avaliações como base para intervenções destinadas a garantir o direito do estudante a uma educação de qualidade. Além do direcionamento dos cursos de formação continuada de professores, com base nos resultados dos alunos avaliados, mediante aplicação de prova padronizada. Em 2012, a Seed, em parceria com o CAEd/UFJF, realizou a primeira edição do Saep. 


			Em São Paulo, há o Saresp que teve um grande momento entre 1996 e 2002 e se caracterizou por sua construção identitária, pois se firmou como um sistema de avaliação na política educacional. Com isso foi capaz de contribuir para uma nova cultura de avaliação no ensino de São Paulo, em busca de melhoria da qualidade educacional, no contexto, em ampla ascensão, da avaliação em larga escala no Brasil na década de 1990.


			O Saresp vem realizando trabalhos, até hoje, e, em 2010, realizou sua décima terceira edição, com uma estrutura atendendo ao que propõe uma avaliação externa, ou seja, possibilitando o fornecimento de informações comparáveis acerca da escolaridade básica do estado de São Paulo, bem como monitorando as políticas voltadas para a educação, além do fornecimento de material para orientação da gestão escolar.


			No estado de Minas Gerais, foi desenvolvido, em 1992, um complexo sistema de avaliação de suas redes de ensino. O Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (Simave) instituiu-se no ano de 2000, configurando-se como uma das estratégias do Governo Estadual para a efetivação de políticas mais equitativas, por meio da melhoria da qualidade da educação da escola pública. Insere-se no contexto das reformas implementadas pelo Governo brasileiro, a partir do início da década de 1990, condicionadas por acordos efetivados na Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia.


			O Simave atua em duas modalidades, complementares e integradas: a primeira é a avaliação interna da escola, por meio do Programa de Avaliação da Aprendizagem Escolar – Paae.  A segunda modalidade é a avaliação externa do sistema de ensino, por meio do Programa de Avaliação da Alfabetização – Proalfa  e o Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica – Proeb .


			  Já no Ceará, o governo do Estado, por meio da Secretaria da Educação – Seduc, vem implementando, desde 1992, o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará – Spaece, que se caracteriza como avaliação externa, em larga escala, avaliando as competências e habilidades dos alunos do ensino fundamental e do ensino médio, em Língua Portuguesa e Matemática. 


			As informações coletadas a cada avaliação identificam o nível de proficiência e a evolução do desempenho dos alunos. Por considerar a importância da avaliação como instrumento eficaz de gestão, em 2007, a abrangência do Spaece, incorporou a avaliação da alfabetização e expandiu a avaliação do ensino médio para as três séries de forma censitária. Desse modo, o Spaece passou a ter três focos: Avaliação da Alfabetização – Spaece-Alfa (2º ano), Avaliação do Ensino Fundamental (5º e 9º anos) e Avaliação do Ensino Médio (1ª, 2ª e 3ª séries).


			O Spaece-Alfa surge em decorrência da prioridade do governo na alfabetização das crianças matriculadas nos primeiros anos de escolaridade. Logo, consiste numa avaliação anual, externa e censitária, para identificar e analisar o nível de proficiência em leitura dos alunos do segundo ano do ensino fundamental das escolas da rede pública, possibilitando construir um indicador de qualidade sobre a habilidade dos alunos em leitura.


			Em face da necessidade urgente de melhorar a qualidade da educação, ofertada na educação básica, vivenciamos, atualmente, a implantação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC. Esse pacto é um compromisso formal assumido pelos governos federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios, de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do terceiro ano do ensino fundamental.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Diante das informações trazidas pelo presente estudo, pode-se perceber que, mesmo com a implementação de sistemas de avaliação da educação acontecendo desde os anos 1990, ainda existe um cenário de diversas discussões em torno da avaliação educacional no Brasil. 


			 Hoje procura-se uma educação que sensibilize os professores e os demais gestores, que participam do sistema educacional, sobre a importância do ato avaliativo, para que, assim, a avaliação possa ser visualizada como subsídio de direcionamento para as ações a serem desenvolvidas. Ademais, ela precisa ser compreendida como um recurso para mediação da aprendizagem. Dessa forma, a avaliação passa a ser vista não apenas como tendo uma característica controladora voltando-se para questões meramente quantitativas, mas cria-se uma nova visão, na qual passa a ser uma estratégia de identificar os problemas, a fim de saná-los. 


			    Os estudos apontam que as avaliações diagnósticas, no âmbito da alfabetização, podem ser subsídios valiosos para favorecer a reflexão e as mudanças da real situação de aprendizagem dos alunos. Gestores municipais, professores, coordenadores e diretores podem utilizar-se dos resultados dessas avaliações para possíveis intervenções em sala de aula, na escola, bem como no âmbito do município.


			   Com as significativas ações no sistema de avaliação da alfabetização e a adequada interpretação dos resultados, pode-se auxiliar efetivamente no direcionamento do trabalho pedagógico dos professores, de forma mais efetiva, possibilitando o repensar das práticas pedagógicas e subsidiando reflexões qualitativas que visem à melhoria da educação. Considerando os pontos de estudo destacados neste capítulo, referentes às ações no campo da avaliação da alfabetização desenvolvidas pelos estados brasileiros, pode-se refletir o quanto os estudos nesse aspecto têm avançado, e como é importante e necessário um aprofundamento nas questões pedagógicas que possam auxiliar os professores a compreender os resultados das avaliações, a fim de que consigam estabelecer metas de aprendizagem para seus alunos e planejar práticas que os levem a alcançá-las.


			Frente aos diversos desafios no ciclo de alfabetização, a escola tem-se tornado o grande cenário de iniciativas para alcançar um nível satisfatório que garanta a alfabetização dos alunos no tempo certo. Logo, nessa intensa batalha, a avaliação diagnóstica apresenta-se como uma das ações importantes para auxiliar as demandas reais de leitura e escrita. Pode-se refletir, diante dos estudos apontados no presente capítulo, que as informações geradas pelos resultados das avaliações, no âmbito da alfabetização, são muito úteis para o trabalho pedagógico, bem como para as investigações científicas.  


			No entanto a interpretação e a utilização dos resultados da avaliação da aprendizagem no estágio inicial do processo de alfabetização, ainda, é um grande desafio para gestores e professores. A adequada forma de comunicar os dados e a rapidez do processamento são fundamentais para o entendimento da real função de uma avaliação diagnóstica efetiva para ações nesse ciclo. Assim, podemos pontuar o quanto é árdua a tarefa a ser realizada no redimensionamento da educação no ciclo de alfabetização. Ações adequadas podem desencadear o direcionamento da avaliação educacional, proporcionando subsídios para favorecer o trabalho pedagógico dos professores, de forma mais efetiva, possibilitando o repensar das práticas pedagógicas e trazendo reflexões qualitativas que visem à melhoria da educação.
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			O ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO E O PAPEL DA ESCOLA CAMPO NO PROCESSO FORMATIVO DO PEDAGOGO
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			Francione Charapa Alves


			Primeiras Palavras


			O texto que segue foi composto de um diálogo reflexivo no qual discutimos sobre o Estágio Curricular Obrigatório e o papel da escola campo de Estágio no processo da formação inicial docente. 


			Destacamos que essa investigação centra-se no campo da pedagogia, embora lance luzes para outras áreas de conhecimentos. Ressaltamos ainda, que o debate constitui-se de um recorte da dissertação de mestrado defendida na Universidade Estadual do Ceará – UECE2, em que discutimos o Estágio Curricular Supervisionado e a relação escola e universidade. Este texto tem como objetivo central: analisar o papel da escola campo de estágio na formação inicial do pedagogo. 


			Para elaboração do texto partimos da seguinte questão: a escola campo de estágio tem contribuído para o processo da formação dos(as) futuros professores? Ainda tivemos outras questões a saber: como os alunos(as) têm sido recebidos(as) pela escola de educação básica? Como a escola tem percebido a presença dos(as) alunos(as) estagiárias em seu espaço e em sua rotina? 


			Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, para assegurar as nossas discussões, além do levantamento bibliográfico realizado a partir dos registros disponíveis em pesquisas anteriores, também consideramos relevante a pesquisa documental. Alves (2007) revela que a pesquisa documental se assemelha à pesquisa bibliográfica, porém se utiliza de fonte que não celebram tratamento analítico. Para Severino (2007) são documentos que não receberam nenhuma análise, constituindo-se matéria-prima para o pesquisador. 
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